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Respeito ao próximo 
é uma obrigação

EDITORIAL

O Carnaval brasileiro é ce-
lebrado como a maior festa 
popular do país. No entanto, 
durante décadas, essa atmosfera 
de liberdade foi distorcida por 
comportamentos que nada têm 
de festivos: o assédio e a impor-
tunação sexual contra mulheres. 
Nesse contexto, as campanhas 
contra essas práticas represen-
tam um avanço civilizatório e 
reafirmam um princípio básico: 
diversão não é licença para vio-
lar direitos.

Nos últimos anos, slogans 
como “Não é não”, “Respeita as 
minas” e “Meu corpo não é sua 
fantasia” passaram a estampar 
cartazes, abadás e redes sociais. 
Mais do que frases de efeito, 
essas campanhas cumprem um 
papel pedagógico fundamen-
tal. Elas informam, conscien-
tizam e, sobretudo, delimitam 
fronteiras claras sobre o con-
sentimento. Ao fazer isso, con-
tribuem para desmontar a ideia 
equivocada de que, durante o 
Carnaval, tudo é permitido.

A presença dessas iniciativas 
também fortalece a confiança 
das mulheres para ocupar os 
espaços públicos. Quando o 
poder público, blocos e patro-
cinadores assumem a responsa-
bilidade de combater o assédio, 
a mensagem transmitida é ine-
quívoca: a segurança femini-
na é prioridade. Isso encoraja 
denúncias, amplia o debate e 

reduz a tolerância social a com-
portamentos abusivos. O que 
antes era naturalizado como 
“brincadeira” passa a ser reco-
nhecido como crime.

Além disso, as campanhas 
ajudam a envolver os homens 
como parte da solução. Ao di-
recionar a comunicação não 
apenas às vítimas, mas também 
aos potenciais agressores e às 
testemunhas, elas promovem 
uma mudança cultural mais 
ampla. A festa só é verdadeira-
mente coletiva quando todos 
compreendem que o respeito é 
condição indispensável para a 
alegria compartilhada.

É importante destacar que o 
enfrentamento ao assédio não 
diminui o espírito carnavalesco; 
ao contrário, o fortalece. Um 
ambiente seguro amplia a par-
ticipação e torna a celebração 
mais inclusiva. Mulheres que se 
sentem protegidas cantam, dan-
çam e celebram com mais liber-
dade. Isso é, em essência, o que 
o Carnaval deveria representar.

Portanto, as campanhas 
contra o assédio e a importuna-
ção sexual não são meras ações 
publicitárias. Elas simbolizam 
uma transformação social em 
curso, na qual a cultura da im-
punidade cede espaço à cultura 
do respeito. Defender essas ini-
ciativas é defender um Carnaval 
mais justo, mais consciente e, 
acima de tudo, mais humano.

HÁ 95 ANOS: JUSTIÇA ESPANHOLA 
LIBERTA 80 REVOLUCIONÁRIOS

As principais notícias do Correio 
da Manhã em 13 de fevereiro de 1931 
foram: Governo consegue vitórias no 
Parlamento alemão, com aprovação de 
orçamentos para ministérios. Justiça 

espanhola põe em liberdade 80 revo-
lucionários de movimentos anteriores. 
Ghandi acha difícil a pacifi  cação na Ín-
dia fi car só nas propostas inglesas. País 
em luto com a morte do Barão de Tefé.

HÁ 75 ANOS: VARGAS VAI APURAR SUPOSTAS
IRREGULARIDADES NO BANCO DO BRASIL

As principais notícias do Correio 
da Manhã em 13 de fevereiro de 1951 
foram: Tropas Aliadas e Comunistas 
travam duelo pela posse de Seul. Gover-
no francês consegue ajustar um plano 

para evitar o armamento da Alemanha. 
Andres Trueba e Alfredo Brum foram 
proclamados presidente e vice do Uru-
guai. Getúlio Vargas vai apurar supostas 
irregularidades no Banco do Brasil.

O CORREIO DA MANHÃ NA HISTÓRIA * POR BARROS MIRANDA

Opinião do leitor

Fraternidade

“Fraternidade e Moradia”, esse será o tema da 

Campanha da Fraternidade de 2026, que propõe 

uma discussão sobre o défi cit habitacional no país. 
O tema é bastante atual e oportuno. Iniciaremos a 
Quaresma no próximo dia 18, Quarta-feira de Cin-

zas. Vamos iniciar um tempo especial de conversão 
e penitência, em preparação para a Páscoa. 

José Ribamar Pinheiro Filho

Brasília - Distrito Federal

Antes de avançar em propostas como o fi m da es-
cala 6x1 ou a redução da jornada de trabalho, é preciso 
fazer a pergunta que raramente aparece no centro do 
debate público brasileiro: alguém perguntou aos mi-
cros e pequenos empresários? Sim, porque eles são os 
maiores empregadores do país. É a eles que se deveria 
perguntar. E, mais do que isso, é preciso chamá-los for-
malmente para a mesa onde as decisões são tomadas, 
trazendo desde o início para a discussão temas centrais 
como a desoneração da folha, o custo do emprego for-
mal e as condições reais de adaptação das empresas de 
menor porte.

É possível, sim, discutir avanços trabalhistas e 
uma organização do trabalho mais humana. Mas 
essa discussão só é consistente se vier acompanhada, 
desde o início, de um eixo que tem sido sistematica-
mente ignorado: qual será o impacto sobre as micro 
e pequenas empresas e quais instrumentos concretos 
lhes serão oferecidos para absorver mudanças que 
recaem diretamente sobre seus custos? Sem isso, o 
debate nasce incompleto e tende a produzir efeitos 
concentrados justamente sobre quem tem menos 
margem de adaptação.

A micro e pequena empresa é a espinha dorsal do 
emprego formal brasileiro. Ela emprega mais traba-
lhadores com carteira assinada do que qualquer outro 
segmento, sustenta economias locais, absorve mão de 
obra em momentos de crise e funciona como prin-
cipal porta de entrada no mercado formal. Está no 
comércio, nos serviços, na indústria leve, no turismo, 
na logística urbana e regional. É um universo diverso, 
espalhado por todo o território nacional, mas marcado 
por características comuns: margens estreitas, crédito 
caro, elevada carga regulatória e limitada capacidade 
de diluir custos fi xos.

Aplicar mudanças estruturais no mercado de tra-
balho de forma homogênea, sem diferenciação por 
porte e sem políticas compensatórias, produz efeitos 
assimétricos evidentes. Grandes empresas contam 
com escala, capital, tecnologia e acesso a instrumen-
tos de reorganização produtiva. Micro e pequenas 
não contam com essas mesmas condições. Para mui-
tas delas, reduzir jornada sem redução proporcional 
de custo signifi ca contratar mais, informalizar ou 
simplesmente fechar as portas. Não se trata de resis-
tência ideológica nem de desumanidade, mas de limi-
te econômico objetivo.

Esse erro se agrava quando o debate é capturado 
por uma narrativa simplifi cadora que opõe trabalha-
dor e empregador como blocos morais antagônicos. 
No Brasil real, o empregador é, em grande medida, um 
pequeno empresário, muitas vezes um ex-trabalhador 
que se tornou MEI, microempreendedor ou comer-
ciante local. Essa fl uidez social, que permite a transição 
entre trabalho assalariado e empreendedorismo, é uma 
das poucas engrenagens efetivas de mobilidade social 

do país. Penalizá-la é bloquear o próprio movimento 
que sustenta a economia popular. A direita dá pouca 
atenção aos pequenos empreendedores brasileiros, en-
quanto a esquerda os vê como pequenos burgueses.

O contexto macroeconômico atual e futuro tam-
pouco ajuda. A reforma tributária não foi concebida 
para reduzir carga nem para elevar o poder de compra 
no curto prazo. Ao contrário, o Brasil caminha para 
operar com um dos IVAs mais altos do mundo, pres-
sionando preços, comprimindo margens e reduzindo 
produtividade. Para empresas que vivem de giro rápido 
e caixa curto, o impacto é imediato. Nesse ambiente, 
discutir redução de jornada sem desoneração da folha, 
sem crédito acessível, sem simplifi cação regulatória 
e sem estratégia clara de aumento de produtividade 
equivale a deslocar o custo da política social para quem 
menos pode absorvê-lo: os “pequenos burgueses” que 
movem o país pela base.

Na falta de representação dos “pequenos”, o deba-
te ganha visibilidade, e quem ocupa o espaço público 
são as grandes entidades empresariais. Fiesp, CNI e 
Abimaq cumprem seu papel institucional. O Sebrae, 
historicamente, foi decisivo em conquistas estruturan-
tes como o Simples e o MEI, que representaram avan-
ços reais para milhões de empreendedores. Mas já não 
basta. O próprio arranjo revela um limite: as micro e 
pequenas empresas seguem sem representação política 
direta, permanente e estruturada, sem proporção de 
discurso, entrando no debate quase sempre muito de-
pois que as decisões centrais já foram tomadas.

Se as micro e pequenas empresas são os maio-
res empregadores do Brasil, então precisam ter uma 
grande pauta nacional, à altura do seu peso econô-
mico e social. A convergência atual entre Executivo 
e Legislativo em torno de uma jornada de trabalho 
mais humana é uma oportunidade rara. Mas, para 
que essa agenda seja positiva e sustentável, não pode 
ser carregada pelos menores empresários do país, que 
são muitos, estão em toda parte e já operam em um 
ambiente hostil ao crescimento.

Por isso, a pergunta inicial precisa ser repetida, 
agora como exigência democrática e institucional: 
alguém perguntou ao micro e pequeno empresário? 
Se não perguntou, então que se pergunte. Este é um 
excelente momento para chamar os micros e peque-
nos empresários brasileiros, os pequenos burgueses, 
para a mesa, discutir desoneração da folha, custo do 
emprego formal e produtividade e dar-lhes voz nessa 
agenda. Talvez daí saia algo de novo. E talvez, pela 
primeira vez, uma política social avance sem penali-
zar justamente quem mais emprega e sustenta a eco-
nomia real do país.

*Vinícius Lummertz é Senior Fellow do Milken 
Institute, foi ministro do Turismo e secretário de 

Turismo e Viagens de São Paulo.

Vinícius Lummertz*

Escala 6 por 1, pergunte 
aos pequenos burgueses
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